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1. INTRODUÇÃO

[bookmark: _Toc5270216][bookmark: __RefHeading___Toc1068_1142121940][bookmark: _Toc532299590]O presente trabalho tem como objetivo o delimitar o escopo, conhecer o contexto e definir os critérios de riscos, e assim, personalizar o processo de gestão de riscos da Secretaria de Estado da Saúde/SES. Isso permitirá um processo de avaliação de riscos eficaz e um tratamento de riscos apropriado.
A delimitação do escopo deve ser clara, considerar os objetivos pertinentes e alinhá-los aos objetivos organizacionais.
Ao planejar a abordagem para definir o escopo, deve-se considerar os objetivos e decisões que devem ser tomadas, os resultados esperados das etapas a serem realizadas no processo, tempo, localização, inclusões ou exclusões específicas, ferramentas e técnicas apropriadas para o processo de avaliação de riscos, recursos requeridos, responsabilidades e registros a serem mantidos e relacionamentos com outros projetos, processos e atividades. 
O contexto para gestão de riscos refere-se ao entendimento do histórico da organização e de seus riscos. Em outras palavras, o estabelecimento do contexto captura os objetivos da organização, o ambiente interno e externo em que ela persegue esses objetivos e suas partes interessadas. Assim sendo, o correto estabelecimento do contexto permite uma melhor identificação dos riscos.
No contexto interno, a gestão de riscos precisa levar em consideração a organização na qual está inserida, incluindo o sistema de governança, políticas, objetivos, estrutura organizacional, recursos (humanos, materiais e financeiros), conhecimento, sistemas de informação, processo decisório, valores, partes interessadas, cultura organizacional, normas, modelos e diretrizes da organização.
Já no contexto externo, considera-se o ambiente no qual a organização busca atingir seus objetivos. Inclui desde interdependências com outras organizações, dentro ou fora do governo, que formam sua cadeia de valor (Organização Estendida), assim como o macroambiente externo que inclui economia, política, legislação, tanto nacional quanto internacional.
A definição dos critérios de riscos deve especificar a quantidade e tipo de risco que podem assumir em relação aos objetivos, estabelecer critérios para avaliar a significância do risco, apoiando assim a tomada de decisão, e levarem em consideração as obrigações da organização e os pontos de vista das partes interessadas.
Embora os critérios de riscos sejam definidos nesta etapa inicial, eles são dinâmicos, e devem ser continuadamente analisados criticamente e alterados sempre que necessário.
Deve ser considerado no processo de definição dos critérios de riscos a natureza e o tipo de incertezas que podem afetar os resultados e objetivos (tangíveis, intangíveis), como as consequências e as probabilidades serão definidas e medidas, fatores relacionados ao tempo, como o nível de risco será medido, como as combinações e sequências de múltiplos riscos serão levados em consideração e a capacidade da organização.
Ressalta-se que o processo de Gestão de Riscos a ser implementado foi definido com base no Processo de Gestão de Riscos sugerido pela norma ISO 31000:2018 – Princípios e Diretrizes da Gestão de Riscos.
Com a publicação da Portaria Nº 398/2019-SES instituiu-se a Política de Gestão de Riscos tendo por objetivo estabelecer os princípios, as diretrizes, as responsabilidades e o processo de gestão de riscos na SES com vistas à incorporação da análise de riscos à tomada de decisão, em conformidade com as boas práticas de governança adotadas no setor público.
Para a gestão da implantação em nível estratégico foi instituído através da Portaria Nº 397/19-SES o Comitê Setorial de Compliance Público da SES.
A implantação da Gestão de Riscos tem previsão no Decreto Nº 9.406/2019 que institui o Programa de Compliance Público no Poder Executivo do Estado de Goiás, tendo estabelecido no seu artigo 3º, inc. IV, a gestão de riscos como um dos eixos do Programa Compliance Público.
2. CONTEXTUALIZAÇÃO – RELATÓRIO DE SITUAÇÃO
[bookmark: _Toc326760660][bookmark: _Toc5270217][bookmark: __RefHeading___Toc1070_1142121940][bookmark: _Toc532299591]2.1 DADOS DA INSTITUIÇÃO

· [bookmark: __RefHeading___Toc1072_1142121940][bookmark: _Toc532299592][bookmark: _Toc5270218]Razão Social: Secretaria de Estado da Saúde
· CNPJ: 02.529.964/0001-57
· Endereço: Rua SC-01, nº 299, Parque Santa Cruz
· Telefone: 3201-3796
· Cidade: Goiânia/Goiás
· CEP: 74860-270
· Natureza: Órgão da Administração Direta Estadual
2.2 HISTÓRICO E COMPETÊNCIAS

[bookmark: _Toc5270219][bookmark: _Toc532299593][bookmark: __RefHeading___Toc1074_1142121940]2.2.1 Breve histórico da SES:

Histórico Extinta em 1964 após a criação da Organização de Saúde do Estado de Goiás (OSEGO), a Secretaria da Saúde de Goiás foi recriada em 1975 com o objetivo de elaborar planos estaduais de saúde e planejar a melhoria e a expansão do sistema estadual de Saúde. Nesse período, a Osego passou a executar a política de saúde, sendo um dos órgãos da estrutura própria da SES.
Em 1987, com a reforma sanitária no País e com a instituição do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde, a Secretaria, realizou várias ações, entre elas a criação do Plano Metropolitano de Saúde, dos distritos sanitários e o início da construção do Hospital de Urgência de Goiânia (Hugo). Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1990, o processo de reorganização da Saúde Pública do Brasil foi estabelecido, assim como a estrutura da SES-GO.

2.2.2 Competências
As competências da Secretaria de Estado de Saúde-SES, estão dispostas de forma macro, no art. 7º, I , n da Lei Estadual nº 17.257/2017. Com a instituição do Regulamento da SES por meio do Decreto nº 9.059, de 28 de setembro de 2017, as competências das SES foram discriminadas de forma mais detalhada, conforme detalhadas abaixo:
I - formular, planejar, executar, controlar e avaliar a política estadual de saúde pública;
II - gerir, coordenar e fiscalizar o Sistema Único de Saúde no âmbito do Estado;
III - administrar o Fundo Estadual de Saúde, instituído pela Lei no 17.797, de 19 de setembro de 2012, em consonância com as prescrições da Lei federal no 4.320/1964, das Leis Complementares federais nos 101/2000 e 141/2012 e das demais normas aplicáveis à espécie, com os suportes técnico, administrativo e operacional dos servidores do Órgão;
IV - desenvolver a capacidade institucional de planejamento e gestão pública da saúde, fazendo cumprir, no âmbito do Estado, o marco regulatório, as leis e normas do SUS;
V - exercer o poder de polícia sobre as atividades relacionadas com serviços de saúde, produção de alimentos, drogas e medicamentos;
VI - analisar e avaliar a situação, as tendências e determinantes de saúde do Estado, com ênfase na identificação de desigualdades nos riscos, nos danos e no acesso aos serviços de saúde;
VII - administrar os sistemas de vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental em saúde, de saúde do trabalhador e a rede estadual de laboratórios de saúde pública;
VIII - instituir alianças intersetoriais e identificar recursos para as ações de promoção da saúde e melhoria da qualidade de vida da população goiana;
IX - avaliar o impacto das políticas públicas em saúde no âmbito do Estado de Goiás;
X - regular, controlar, avaliar e auditar a prestação de serviços e a execução das ações de saúde nos setores público e privado;
XI - promover ações de educação, informação e comunicação social, visando à melhoria nos fatores determinantes e condicionantes de saúde;
XII - promover o desenvolvimento de modelos de atenção com ênfase na promoção da saúde, reorientando os sistemas e serviços de saúde;
XIII - apoiar o fortalecimento das instâncias colegiadas de participação social no Sistema Único de Saúde (SUS), nas formas de proposição, deliberação e fiscalização da Política Estadual de Saúde;
XIV - promover e garantir o acesso universal e equitativo da população goiana aos serviços de saúde;
XV - promover e garantir a qualidade dos serviços de saúde ofertados à população;
XVI - promover o processo de descentralização e regionalização de ações e serviços de saúde no âmbito estadual, participando do financiamento do SUS e executando em caráter complementar os serviços de saúde;
XVII - apoiar tecnicamente os municípios para a melhoria de sua capacidade de gestão dos sistemas de saúde e o desenvolvimento da educação permanente no SUS;
XVIII - coordenar o processo de organização das redes assistenciais de saúde, monitorando e avaliando o acesso da população aos serviços de saúde; 
XIX - definir e promover a política de gestão do trabalho e de desenvolvimento de pessoas na área da saúde, preconizada pelo Governo Estadual;
XX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, em consonância com a Política Estadual e Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, integrante da Política Nacional de Saúde formulada no âmbito do SUS;
XXI - promover a educação profissional e tecnológica, visando à formação, capacitação e qualificação, bem como a outros processos voltados para o serviço público na área da saúde;
XXII - participar do Consórcio Goiás de Educação Profissional, composto por representantes das áreas de Educação, Trabalho, Ciência e Tecnologia, Indústria e Comércio, Agricultura e Saúde;
XXIII - estabelecer parcerias com instituições de ensino para adequação de seus programas e suas estratégias às necessidades oriundas da política estadual de saúde; 
XXIV - formar e aperfeiçoar os profissionais da área de saúde no âmbito do Estado de Goiás;
XXV - promover a Política Estadual de Assistência Farmacêutica, em consonância com as diretrizes do Ministério da Saúde;
XXVI - impulsionar a Política Estadual de Sangue e Hemoderivados, em consonância com as diretrizes nacionais;
XXVII - fomentar a Política Estadual de Transplantes de Órgãos e Tecidos, em consonância com as diretrizes do Ministério da Saúde;
XXVIII - promover a Política Estadual do Laboratório Central de Saúde Pública, bem como de sua respectiva rede, em consonância com as diretrizes nacionais;
XXIX - trabalhar a Política de Gestão de Risco das Unidades de Saúde da SES, em consonância com as diretrizes do Ministério da Saúde;
XXX - incrementar a gestão estratégica, possibilitando, de forma efetiva, a concretização da Política Nacional de Informação e Informática em saúde, de acordo com a legislação que rege a matéria;
XXXI - realizar outras atividades correlatas.




[bookmark: _Toc5270220][bookmark: _Toc532299594][bookmark: __RefHeading___Toc1076_1142121940]3. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
[bookmark: _Toc532299595][bookmark: __RefHeading___Toc1078_1142121940][bookmark: _Toc5270221]3.1 MISSÃO, VISÃO E VALORES.

A seguir são apresentadas a missão, visão e valores, conjunto que representa a identidade da Secretaria de Estado de Saúde:
1) MISSÃO:
Coordenar a formação da Política Estadual de Saúde, promover a sua implementação e permanente avaliação, de modo a garantir o desenvolvimento de ações e serviços que respeitem os princípios do SUS, com a participação de seus usuários e que contribuam para a melhoria da qualidade de vida da população no estado de Goiás.

2) VISÃO:
Ser uma instituição pública de excelência, gestora efetiva e democrática do Sistema Único de Saúde do Estado de Goiás, dotada de infra-estrutura e processos de trabalho eficientes e eficazes.

3) VALORES:
· Transparência;
· Espírito de Equipe;
· Legalidade;
· Responsabilidade;
· Moralidade;
· Solidariedade.
[bookmark: _Toc5270222][bookmark: _Toc532299597][bookmark: _Toc488742715][bookmark: __RefHeading___Toc1080_1142121940]3.2 PLANO PLURIANUAL (2016-2019)

O Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 foi instituído, no âmbito do Estado de Goiás, pela Lei nº 19.224, de 13 de janeiro de 2016. O PPA é composto por Programas e Ações cujo objetivo é tornar Goiás um Estado de inovação e qualidade de vida. O PPA é desdobrado em três eixos estratégicos de desenvolvimento: qualidade de vida, competitividade e gestão para resultados.
A seguir, estão dispostos os programas temáticos que envolvem a participação da Secretaria de Estado da Saúde no contexto do PPA 2016-2019:


2800 - SECRETARIA DA SAÚDE 

1027 - PROGRAMA GESTÃO DA SAÚDE 
EIXO: QUALIDADE DE VIDA
ÁREA: SAÚDE
TIPO: GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
DESCRIÇÃO: O Programa Gestão da Saúde visa fortalecer o desenvolvimento e execução de processos de gestão do SUS, utilizando-se de indicadores e tecnologia da informação para tomada de decisões e alcançar a valorização dos profissionais de saúde e melhorias administrativas, a fim de promover o SUS coletivamente.
OBJETIVO: Promover o bem comum por meio da otimização do processo de gestão do SUS.
INDICADORES: NENHUM INDICADOR
PÚBLICO ALVO: USUÁRIOS DO SISTEMA ESTADUAL DE SAÚDE
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS DO PROGRAMA – 2016/2019:
	FONTES
	       TOTAL DO PERÍODO 

	OGE
	R$ 215.231.000,00

	TESOURO
	R$ 115.500.000,00

	PRÓPRIO
	R$ 95.701.000,00

	CONVÊNIO
	R$ 4.030.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 215.231.000,00


AÇÕES DO PROGRAMA: 
2124 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL;
2125 - CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA DO SUS;
2126 - FORMAÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E APRIMORAMENTO DE PESSOAL PARA O SUS;
2127 - IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DE INOVAÇÃO DE TECNOLOGIA EM SAÚDE;
2128 - OUVIDORIA E CONTROLE SOCIAL NA GESTÃO DO SUS; 
3043 - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA SAÚDE.

1028 - PROGRAMA PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E PROTEÇÃO À ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE
EIXO: QUALIDADE DE VIDA
ÁREA: SAÚDE
TIPO: FINALÍSTICO
DESCRIÇÃO: O Programa visa atender as necessidades em saúde dos usuários do SUS. Busca realizar atividades de promoção, prevenção e proteção da saúde da população, oferecendo um modelo de regulação e gestão hospitalar inteligente, além de ampliar a cobertura hematológica, hemoterápica e realizar procedimentos laboratoriais com qualidade. Considera as vulnerabilidades e deficiências na atenção à saúde, assegura viabilizar cooperações técnicas e financeiras com os municípios, em busca da promoção da equidade na alocação de recursos através de redes de saúde em todos os níveis. Além disso o programa implanta e implementa políticas de atenção integral em grupos vulneráveis e que necessitam de ações diferenciadas.
OBJETIVO: Atender as necessidades em saúde dos usuários do SUS.
INDICADORES: MÉDICOS POR MIL HABITANTES E MORTALIDADE INFANTIL
PÚBLICO ALVO: USUÁRIOS DO SISTEMA ESTADUAL DE SAÚDE
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS DO PROGRAMA – 2016/2019:





	FONTES
	TOTAL DO PERÍODO 

	OGE
	R$ 5.941.239.000,00

	TESOURO
	R$ 4.815.147.000,00

	PRÓPRIO
	R$ 1.035.779.000,00

	CONVÊNIO
	R$ 90.313.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 5.941.239.000,00


AÇÕES DO PROGRAMA:
2129 - IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA ALIMENTAR E NUTRICIONAL; 
2130 - AÇÕES ESTRATÉGICAS DE ATENÇÃO À SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE;
2131 - AMPLIAÇÃO E FORTALECIMENTO DA HEMORREDE; 
2132 - AMPLIAÇÃO E FORTALECIMENTO DAS AÇÕES LABORATORIAIS DE INTERESSE DE SAÚDE PÚBLICA;
2133 - CAPTAÇÃO DE ÓRGÃOS E TECIDOS PARA TRANSPLANTES;
2134 - CONFORMAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE REDES DE ATENÇÃO A SAÚDE; 
2135 - CONSOLIDAÇÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL, ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS; 
2136 - FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE; 
2137 - GESTÃO INTELIGENTE DAS UNIDADES ASSISTENCIAIS DE SAÚDE; 
2138 - PREVENÇÃO E CONTROLE SANITÁRIO DE PRODUTOS, SERVIÇOS, AMBIENTES E SAÚDE DO TRABALHADOR; 
2139 - PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS NA ATENÇÃO À SAÚDE; 
2140 - VIGILÂNCIA, PROMOÇÃO DA SAÚDE PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E AGRAVOS. 
3044 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES ASSISTENCIAIS DA DAÚDE;
3045 – CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA E EXCELÊNCIA EM DEPENDÊNCIA QUÍMICA – CREDEQS

1051 - PROGRAMA ENFRETAMENTO ÀS DROGAS 
EIXO: QUALIDADE DE VIDA
ÁREA: PROTEÇÃO SOCIAL
TIPO: FINALÍSTICO
DESCRIÇÃO: Estabelecimento em rede de uma política pública de enfrentamento às drogas no Estado de Goiás através do fomento, desenvolvimento e operacionalização de estratégias, programas, projetos e ações no âmbito da prevenção, tratamento, repressão, combate às drogas e re-inserção social do dependente químico assim como elaboração, fortalecimento e implementação de estratégias de municipalização da Política estadual de enfrentamento à temática da drogadição. O Programa busca também a construção de parcerias com organizações - governamentais e não governamentais, instituições de ensino e pesquisa visando o diagnóstico da problemática das drogas no estado, e a cooperação institucional, técnica e científica visando a ampliação do alcance da política pública estadual de enfrentamento às drogas nos seus eixos de atuação.
OBJETIVO: Promover e disseminar estratégias de prevenção , tratamento, repressão e combate ao uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas, assim como apoiar a re-inserção social do dependente químico ao convìvio social; fomentar e implementar a Gestão estadual e territorial de políticas sobre drogas assim como estabelecer parcerias que possibilitem o alcance dos objetivos e o desenvolvimento de pesquisas no âmbito das drogas no estado visando subsidiar com dados estatísticos e científicos a implantação do Programa.
INDICADORES: EXPECTATIVA DE VIDA, HOMICÍDIOS POR 100 MIL HABITANTES E HOMICÍDIOS DE JOVENS POR 100 MIL HABITANTES.
PÚBLICO ALVO: SOCIEDADE ORGANIZADA ATRAVÉS DE SUAS ORGANIZAÇÕES PRIVADAS, ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS E GOVERNAMENTAIS E O CIDADÃO EM GERAL.
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS DO PROGRAMA – 2016/2019:

	FONTES
	TOTAL DO PERÍODO 

	OGE
	R$ 40.101.000,00

	TESOURO
	R$ 27.157.000,00

	PRÓPRIO
	R$ 12.264.000,00

	CONVÊNIO
	R$ 680.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 40.101.000,00


AÇÕES DO PROGRAMA:
272 - ACOLHIMENTO E TRATAMENTO AO DEPENDENTE QUÍMICO;
2273 - APOIO À REPRESSÃO E AO COMBATE ÀS DROGAS;
2274 - ESTRUTURAÇÃO, INTEGRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS;
2275 - PREVENÇÃO ÀS DROGAS.

[bookmark: __RefHeading___Toc1082_1142121940][bookmark: _Toc460406467][bookmark: _Toc5270223][bookmark: _Toc532299598][bookmark: _Toc488742706]4. Gestão ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA
[bookmark: __RefHeading___Toc1084_1142121940][bookmark: _Toc5270224][bookmark: _Toc460406468][bookmark: _Toc488742707][bookmark: _Toc532299599]4.1 Execução Orçamentário-financeira 

Abaixo, segue os quadros de execução orçamentário-financeira referentes aos exercícios financeiros de 2016 a 2019. O primeiro quadro, referente ao ano de 2019 está detalhado por unidade orçamentária, fonte de recurso e subgrupo de despesa. A execução deste ano está em pleno andamento, visto que não foram empenhadas todas as despesas previstas para o exercício. Ressalta-se também que os empenhos referentes ao subgrupo “1-Pessoal e Encargos” são realizados mês a mês, conforme necessidade de pagamento da folha de pessoal.
O quadro 2 contém a execução consolidada dos anos de 2016 a 2018. O detalhamento desses anos, nos moldes de 2019, encontra-se no Anexo I.  Na sequência do “Quadro 2” tem-se o gráfico com a evolução orçamentário-financeira entre os anos de 2016 a 2019, onde destaca-se o grande volume de despesa liquidada a pagar (restos a pagar) no referente ao ano de 2018, visto que está acima de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), Observa-se também o volume considerável de restos a pagar referente ao ano de 2016. 
Quadro 1. Execução Orçamentário Financeira, do ano 2019, classificada por unidade orçamentária, fonte de recurso e subgrupo de despesa.
[image: ]FONTE: SiofiNet; Business Objectos; Dados atualizados até 30/04/2019.

Quadro 2. Execução Orçamentária e Financeira, consolidada por unidades orçamentárias, referentes aos anos de 2016 a 2019.
[image: ]FONTE: SiofiNet; Business Objectos; Dados atualizados até 30/04/2019.
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5. Recursos materiais
A Secretaria Estadual de Saúde, conforme fechamento do balanço patrimonial do exercício de 2018, possui um ativo imobilizado e intangível no valor de 3.563.005.729,71 (Três bilhões quinhentos e sessenta e três milhões cinco mil e setecentos e vinte nove reais e setenta e um centavos), conforme distribuição nas Unidades Orçamentárias abaixo.
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6. [bookmark: __RefHeading___Toc1088_1142121940][bookmark: _Toc532299601][bookmark: _Toc5270226]ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Conforme Decreto nº 9.059, de 28 de setembro de 2017, a Secretaria de Estado da Saúde está disposta com a seguinte estrutura:

I - Gabinete do Secretário:
a) Conselho Estadual de Saúde;
a.1) Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas;
a.2) Conselho de Excelência das Unidades Públicas Hospitalares Gerenciadas por Organizações Sociais (inserção no Art.2º - Decreto que Regulamenta a estrutura da SES nº 9.354, de 13 de novembro de 2018.)
a.3) Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (inserção no Art.2º - Decreto que Regulamenta a estrutura da SES nº 9.354, de 13 de novembro de 2018.)
b) Gerência da Secretaria-Geral;
c) Gerência das Regionais de Saúde e Núcleos de Apoio ao Controle de Endemias;
d) Comissão Intergestores Bipartite;
e) Gerência do Conecta SUS;

II - Chefia de Gabinete;

III - Superintendência Executiva;

IV - Advocacia Setorial:
a) Núcleo Jurídico de Ações Ordinárias;
b) Núcleo Jurídico de Mandados de Segurança;

V - Comunicação Setorial;

VI - Superintendência de Gestão, Planejamento e Finanças:
a) Gerência de Apoio Logístico e Administração de Estoques;
b) Gerência de Engenharia e Arquitetura;
c) Gerência de Licitações, Contratos e Convênios;
d) Gerência de Execução Orçamentária e Financeira;
e) Gerência de Planejamento;
f) Gerência de Gestão de Pessoas;
g) Gerência de Tecnologia da Informação;
h) Gerência de Correições;
i) Gerência de Planejamento do Sistema Único de Saúde – SUS;

VII - Superintendência de Vigilância em Saúde:
a) Gerência de Vigilância Epidemiológica;
b) Gerência de Vigilância Sanitária de Produtos;
c) Gerência de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador;
d) Gerência de Vigilância Sanitária de Serviços de Saúde;
e) Gerência de Imunizações e Redes de Frio.

VIII - Superintendência de Educação, Saúde e Trabalho para o SUS:
a) Gerência de Administração Setorial e Captação de Recursos;
b) Gerência da Escola Estadual de Saúde Pública – Cândido Santiago;
c) Centro de Excelência em Ensino, Pesquisas e Projetos – Leide das Neves Ferreira.

IX - Superintendência de Políticas de Atenção Integral à Saúde:
a) Gerência de Regionalização e Conformação de Redes de Atenção à Saúde;
b) Gerência de Atenção à Saúde;
c) Gerência de Programas Especiais;
d) Gerência da Assistência Farmacêutica;
e) Gerência de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente;
f) Gerência de Saúde Mental.

X - Superintendência de Controle, Avaliação e Gerenciamento das Unidades de Saúde:
a) Gerência de Engenharia Clínica;
b) Gerência de Auditoria e Processamento da Informação;
c) Gerência de Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Gestão.

XI - Superintendência de Acesso a Serviços Hospitalares e Ambulatoriais: 
a) Gerência da Central de Transplantes de Goiás;
b) Gerência de Regulação.

Unidades Complementares Descentralizadas 
Ainda conforme Decreto nº 9.059, de 28 de setembro de 2017, alterado pelo  Decreto nº 9.151,1º/02/2018,  também faz parte da estrutura da SES as Unidades Complementares Descentralizadas que compõem o Complexo Estadual de Serviços de Saúde de Goiás, integrantes da Rede de Atenção à Saúde; conforme seguem:
 
a) Rede Estadual de Hospitais de Urgências e Emergências do Estado de Goiás:
1) Hospital Estadual de Urgências de Goiânia Dr. Valdemiro Cruz (HUGO);
2) Hospital Estadual de Urgências da Região Noroeste de Goiânia Governador Otávio Lage de Siqueira (HUGOL);
3) Hospital Estadual de Urgências de Anápolis Dr. Henrique Santillo (HUANA);
4) Hospital Estadual de Urgências de Aparecida de Goiânia Caio Louzada (HUAPA);
5) Hospital Estadual de Urgências de Trindade Walda Ferreira dos Santos (HUTRIN);
6) Hospital Estadual de Urgências da Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado (HURSO);
7) Hospital Estadual Materno-Infantil Dr. Jurandir do Nascimento (HMI);
8) Hospital Estadual de Urgências de Santo Antônio do Descoberto (HUSAD);  
9) Hospital Estadual de Urgências de Águas Lindas de Goiás (HEALGO);  
10) Hospital Estadual de Urgências de Valparaíso, em construção;

b) Rede Estadual de Hospitais Gerais (Rede HoGe): 
1) Hospital Estadual Geral de Goiânia Dr. Alberto Rassi (HGG);
2) Hospital Estadual de Pirenópolis Ernestina Lopes Jaime (HEELJ);
3) Hospital Estadual de Jaraguá Dr. Sandino de Amorin (HEJA);
4) Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (HEMNSL);
5) Hospital Estadual Geral e Maternidade de Uruaçu (HEMU);

c) Rede Estadual de Centros e Unidades de Referência Especializada (Rede CURE): 
1) Hospital Estadual de Doenças Tropicais Dr. Anuar Auad (HDT);
2) Hospital Estadual do Idoso Dr. Naby Sallun (HEI);
3) Centro Estadual de Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo (CRER);
4) Centro Estadual de Referência em Medicina Integrativa e Complementar (CREMIC);
5) Centro Estadual de Atenção Prolongada e Casa de Apoio Condomínio Solidariedade (CEAP-SOL);
6) Central de Odontologia do Estado de Goiás Sebastião Alves Ribeiro (COEG);
7) Centro Estadual de Atenção Psicossocial e Infanto-Juvenil (CAPSI);
8) Centro Estadual de Assistência aos Radioacidentados Leide das Neves (CARA);
9) Central Estadual de Medicação de Alto Custo Juarez Barbosa (CEMAC);
10) Central Estadual de Laudos Dona Gercina Borges Teixeira (CELAU);
11) Centro Estadual de Reabilitação de Fissuras Lábio-Palatinas Regina Lúcia Peixoto Chein Trindade (CERFIS);

d) Rede Estadual de Tratamento a Dependência Química (Rede CREDEQ): 
1) Centro Estadual de Referência e Excelência em Dependência Química de Aparecida de Goiânia – CREDEQ Prof. Jamil Issy;
2) Centro Estadual de Referência e Excelência em Dependência Química de Quirinópolis, em construção;
3) Centro Estadual de Referência e Excelência em Dependência Química de Goianésia, em construção;
4) Centro Estadual de Referência e Excelência em Dependência Química de Caldas Novas, em construção;
5) Centro Estadual de Referência e Excelência em Dependência Química de Morrinhos, em construção;
6) Centro Estadual de Avaliação Terapêutica Álcool e Droga (CEAT-AD);

e) Rede Estadual de Unidades de Saúde em Atenção Secundária (Rede USE): realizado de forma regulada, assegurando equidade e transparência. É composta pelas seguintes unidades:
1) Unidade Estadual de Saúde Especializada de Goianésia, em construção;
2) Unidade Estadual de Saúde Especializada de Quirinópolis, em construção;
3) Unidade Estadual de Saúde Especializada de Goiás, em construção;
4) Unidade Estadual de Saúde Especializada de São Luís de Montes Belos, em construção;
5) Unidade Estadual de Saúde Especializada de Formosa, em construção;
6) Unidade Estadual de Saúde Especializada de Posse, em construção.

f) Rede Estadual de Hemocentros (Rede HEMOGO): 
1) Hemocentro Coordenador Estadual de Goiás Dr. Nion Albernaz (HEMOCEG);
2) Hemocentro Estadual da Região Estrada de Ferro – Catalão (HEMOCAT);
3) Hemocentro Estadual da Região São Patrício – Ceres (HEMOCE);
4) Hemocentro Estadual da Região Sudoeste I – Rio Verde (HEMORVE);
5) Hemocentro Estadual da Região Sudoeste II – Jataí (HEMOJA);

g) Rede Estadual de Laboratórios (Rede LABOR): 
1) Laboratório Estadual de Saúde Pública Dr. Giovanni Cysneiros (LACEN-GO);
2) Serviço Estadual de Citogenética Humana e Genética Molecular (LAGENE);

h) Sistema Estadual de Regulação (SER): 
1) Complexo Regulador Estadual (CRE);
2) Serviço Estadual Integrado de Atendimento ao Trauma e Emergências (SIATE);
3) Central Estadual de Notificação, Capacitação e Distribuição de Órgãos (CNCDO-GO);
4) Central Estadual de Regulação da Alta Complexidade e Tratamento Fora do Domicílio (CERAC – CNRAC/TFD).

i) Grupo Executivo de Enfrentamento às Drogas, instituído pela Lei no 17.834, de 1o de novembro de 2012.
A competência da Estrutura Básica da SES, conforme regulamento da SES, está disposta no Anexo II.

7. ORGANOGRAMA

No cronograma abaixo consta a estrutura organizacional vigente da SES até o momento presente (maio/2019). 


[image: ]

Inclusão da estrutura: Assessoria de Controle Interno, criada pela Lei nº 20.417 de 06 de fevereiro de 2019 a qual alterou a Lei 17.257/2011.

Reforma Administrativa do Poder Executivo 
Encontra-se em andamento na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, o processo legislativo nº 2019002376, que estabelece nova organização administrativa do Poder Executivo. No projeto de lei, está prevista nova estrutura para a SES, conforme segue:

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE - SES 
1. Conselho Estadual de Saúde
2. Conselho de Excelência das Unidades Públicas Hospitalares Gerenciadas por Organizações Sociais
3. Comissão Intergestores Bipartite
4. Gabinete do Secretário
4.1. Chefia de Gabinete
4.2. Procuradoria Setorial
4.3. Comunicação Setorial
4.4. Assessoria de Relações Institucionais
4.5. Gerência da Secretaria-Geral
4.6. Ouvidoria Setorial
4.7. Assessoria Técnica em Gestão da Saúde
4.8. Assessoria de Controle Interno
4.9. Gerência de Auditoria
4.10. Corregedoria Setorial 
4.11. Superintendência do Complexo Regulador em Saúde
4.11.1. Gerência de Regulação de Urgência e Emergência
4.11.2. Gerência de Regulação Ambulatorial 
4.11.3. Gerência de Regulação de Internações
4.11.4. Gerência de Regulação de Cirurgias Eletivas 
4.11.5. Gerência de Transplantes
4.12. Superintendência da Escola de Saúde de Goiás
4.12.1. Gerência de Ensino em Saúde 
4.12.2. Gerência de Pesquisa e Inovação
4.12.3. Gerência de Tecnologias Educacionais Complementar
4.13. Subsecretaria de Saúde Básica 
4.13.1. Superintendência de Vigilância em Saúde 
4.13.1.1. Gerência de Vigilância Sanitária
4.13.1.2. Gerência de Vigilância Epidemiológica
4.13.1.3. Gerência de Vigilância Ambiental e 
4.13.1.4. Gerência de Imunização 
4.13.2. Superintendência de Atenção Integral à Saúde Básica
4.13.2.1. Gerência de Atenção Primária 
4.13.2.2. Gerência de Atenção Secundária e Terciária
4.13.2.3. Gerência de Cuidado a Populações Específicas
4.13.2.4. Gerência de Assistência Farmacêutica
4.13.3. Superintendência de Performance
4.13.3.1. Gerência de Informações e Estratégias em Saúde - Conecta SUS
4.13.3.2. Gerência de Avaliação de Organizações Sociais
4.13.3.3. Gerência de Avaliação das Unidades Próprias Conveniadas
4.13.3.4. Gerência de Projetos Estratégicos
4.13.4. Superintendência de Políticas sobre Drogas e Condições Sociais Vulneráveis 
4.13.4.1. Gerência Técnica-Operacional Complementar
4.13.4.2. Gerência de Integração das Políticas
4.13.4.3. Gerência do Fundo de Enfrentamento às Drogas
4.13.5. Superintendência de Tecnologia, Inovação e Sustentabilibade
4.13.5.1. Gerência de Tecnologia
4.13.5.2. Gerência de Inovação
4.13.5.3. Gerência de Sustentabilidade
4.14. Superintendência de Gestão Integrada
4.14.1. Gerência de Planejamento Institucional Complementar
4.14.2. Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
4.14.3. Gerência de Execução Orçamentária e Complementar
4.14.4. Gerência de Apoio Administrativo e Logístico
4.14.5. Gerência de Compras Governamentais
4.14.6. Gerência de Patrimônio
4.14.7. Gerência de Engenharia, Arquitetura e Manutenção
4.14.8. Assessoria Contábil
4.15. Diretoria Geral de Unidade de Saúde – Porte 1 (2)
4.15.1. Diretoria Técnica de Unidade de Saúde – Porte 1 (2)
4.15.2. Diretoria Administrativa de Unidade de Unidade de Saúde – Porte 1 (2)
4.16. Diretoria Geral de Unidade de Saúde – Porte 2 (4)
4.16.1. Diretoria Técnica de Unidade de Saúde – Porte 2 (4)
4.16.2. Diretoria Administrativa de Unidade de Saúde – Porte 2 (4)
4.17. Diretoria Geral de Unidade de Saúde Porte 3 (1)
4.17.1. Diretoria Técnica de Unidade de Saúde Porte 3 (1)
4.17.2. Diretoria Administrativa de Unidade de Saúde Porte 3 (1)
4.18. Coordenação Regional de Unidade de Saúde (18)
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· Governo do Estado de Goiás;
· Assembleia Legislativa do Estado de Goiás; 
· Ministério da Saúde;
· Ministério Público do Estado de Goiás;
· Tribunal de Contas do Estado de Goiás;
· Ministério Público de Contas junto ao TCE;
· Controladoria-Geral do Estado de Goiás;
· Conselho Estadual de Saúde;
· Secretarias Estaduais de Saúde;
· Secretarias Municipais de Saúde;
· Terceiro Setor que atua na área da saúde;
· Instituições de Ensino e Pesquisa;
· Estabelecimentos de Saúde;
· Conselhos de classe ligados a área da saúde;
· Sindicatos ligados à área da saúde;
· Cidadãos do Estado de Goiás.


[bookmark: __RefHeading___Toc1092_1142121940][bookmark: _Toc5270228][bookmark: _Toc532299604]9. FORÇA DE TRABALHO E GESTÃO DE PESSOAS 
Atualmente a SES conta com 6.451 (seis mil e quatrocentos e cinquenta e um servidores atuando na pasta. Ressalta-se que a SES tem ainda 1001 (hum mil e um servidores do seu quadro cedidos para outros órgãos/entidades, conforme nota-se no detalhamento do  quadro abaixo. Na sequência tem-se a discriminação dos servidores da SES que atuam em Unidades sob gestão de Organizações Socias.
Quadro 1. Composição do quadro de pessoal da SES/GO.
	Servidores
	Com cargo em comissão
	Com função comissionada
	Sem cargo ou função comissionada
	TOTAL

	Efetivos
	24
	16
	6394
	6434

	Comissionados (sem vinculo efetivo)
	230
	
	
	230

	Requisitados de Órgãos do Estado
	17
	6
	348
	371

	Requisitados de Órgãos fora do Poder Executivo Estadual
	5
	
	412
	417

	Estagiários
	-
	-
	-
	-

	Menor Aprendiz
	
	
	
	

	Terceirizados
	-
	-
	-
	-

	Outros (especificar)
	-
	-
	-
	-

	Sub-total
	276
	22
	7154
	7452

	(-) Cedidos para outros Órgãos/entidades
	-
	-
	1001
	1001

	TOTAL GERAL
	276
	22
	6153
	6451


Quadro 2. Ditribuição da lotação dos servidores sob a gestão direta da SES e sob a gestão de Organizações Sociais
	Servidores
	Com cargo em comissão
	Com função comissionada
	Sem cargo ou função comissionada
	TOTAL

	Sob gestão direta da SES
	276
	22
	3211
	3509

	Sob gestão de Organizações Sociais
	
	
	2942
	2942
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Em decorrência de auditorias e inspeções realizadas pelos Órgãos de Controle na Secretaria de Estado de Saúde nos últimos 05 (cinco) anos, destacam-se os achados de inspeções/auditorias relacionados abaixo.

Achados oriundos de trabalhos dos Tribunais de Contas do Estado:
a) Contratação de obras e serviços de engenharia com modalidade/regime inadequado;
b) Número elevado de processos de aquisição por mandado de segurança;
c) Inconsistências e deficiências no planejamento, controle, sistematização e fiscalização dos custos relacionados aos serviços prestados pelas unidades de saúde sob a gestão das organizações sociais.
d) Dispensas emergenciais em desacordo com o art. 24, IV da Lei nº 8.666/93, decorrentes de: má gestão dos contratos vigentes; processos licitatórios morosos em seu processamento; deflagração de procedimento licitatório em data muito próxima do fim da vigência dos contratos vigentes;
e) Inexistência de estudos ou levantamentos preliminares que justifiquem os quantitativos demandados;
f) Omissão em prever os benefícios para micro e pequenas empresas previstos em Lei;
g) Não divisão do objeto licitado em itens, ou lotes menores, em detrimento à ampliação da competitividade;
h) Omissão do dever de apurar condutas faltosas durante a fase interna e externa da licitação, por parte dos licitantes, e do dever de aplicar as respectivas penalidades administrativas.

Achados Oriundos de trabalhos da Controladoria Geral do Estado:
a) Assinatura de contrato com data retroativa em razão de atraso no processo de contratação;
b) Atraso na prorrogação de contrato e, por consequência, execução do contratual sem a assinatura do pacto;
c) Prorrogação de contrato de gestão sem repactuação de metas e valores dos repasses, em razão do não cumprimento de metas no período anterior;
d) Ausência de desconto financeiro pelo não cumprimento de metas em contrato de gestão;
e) Contratação de pessoas jurídicas, via inexigibilidade, com ausência de documentos que comprovem esta modalidade;
f) Utilização de mais de uma conta bancária, por organizações sociais, para movimentação dos recursos recebidos pela entidade gestora;
g) Gastos administrativos, por organizações sociais, excedentes ao teto legal (Lei 15.503/2005, art.7º, §1º e art.7ºA.
h) Descumprimento ao princípio da transparência nas páginas de acesso à informação das Organizações Sociais, conforme determina a Lei de Acesso à Informação.
i) Divergência, decorrentes de atrasos e glosas indevidas, nos repasses de recursos financeiros pactuados por meio de contratos de gestão.

[bookmark: _Toc532299606][bookmark: __RefHeading___Toc1096_1142121940][bookmark: _Toc5270230]11. DEFINIÇÃO DO ESCOPO INICIAL

A Gestão de Riscos tem como objetivo a incorporação da análise de riscos à tomada de decisão, em conformidade com as boas práticas de governança adotadas no setor público. Por meio da Gestão de Riscos, será possível a formação de uma matriz de riscos da SES/GO, bem como à adoção de ações para tratamento dos riscos identificados. 
Ressalta-se que o andamento dos trabalhos dependerá de disponibilidade e mobilização de recursos humanos do Órgão para a realização do trabalho de levantamento de informações necessárias para a composição da matriz de risco.
Por orientação da Controladoria-Geral do Estado a todos os órgaõs/entidades em que está se implantando a Gestão de Riscos, foram pré-definidas no escopo inicial, três áreas para realização do mapeamento de riscos no âmbito a SES, quais sejam: a) Licitação (Aquisições); b) Execução de Contratos; e c) Folha de Pagamento. Tais áreas, devido a sua transversalidade, impactam todas a demais áreas da SES.
A pedido da pasta, incluiu-se também a área de Fiscalização de Contratos de Gestão, ligada a Superintêndência de Controle, Avaliação e Gerenciamento das Unidades de Saúde. Trata-se de uma área estratégica quanto aos objetivos da SES. Além de acompanhar desempenho de todas as Unidades de Saúde geridas por meio de contratos de gestão, pactuados com Organizações Sociais (OSs), esta é a área de maior demanda financeira no âmbito da SES. Abaixo, segue a comparação, em percentual, de recursos alocados com custeio de unidades de saúde, geridas por OSs, em comparação com as demais despesas, no ano de 2018.




Fonte: SiofiNet; Planilhas da Gerência Orçamentária e Financeira da SES. Dados atualizados até 30/04/2019.


Fonte: SiofiNet; Planilhas da Gerência Orçamentária e Financeira da SES. Dados atualizados até 30/04/2019.
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· Constituição Federal 1988, Título VIII - Da Ordem Social, Seção II Da Saúde;
· Constituição do Estado de Goiás;
· Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
· Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.
· Lei Federal nº 8.689, de 27 de julho de 1993, Artigo 6º. Cria o Sistema Nacional de Auditoria, no âmbito do SUS;
· Decreto Estadual nº 1.651, de 28 de setembro de 1995. Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no âmbito do SUS;
· NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996 - Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde; 
· Lei Federal nº 9.782, de 26 de Janeiro de 1999. Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências.
· Lei Estadual nº 17.797, de 19 de setembro de 2012. Institui o Fundo Estadual de Saúde (FES), por meio de reestruturação do Fundo Especial de Saúde (FUNESA), e dá outras providências.
· Decreto Estadual nº 7.824, de 11 de março de 2013. Regulamenta a Lei estadual nº 17.797, de 19 de setembro de 2012, que instituiu o Fundo Estadual de Saúde (FES).
· Lei Estadual nº 15.503, de 28 de dezembro de 2005. Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais estaduais, disciplina o procedimento de chamamento e seleção públicos e dá outras providências.
· Lei Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012. Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;
· Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.
· Portaria nº 2.135, de 25 de setembro de 2013. Estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
· Resolução nº 009, de 06/09/2016, do Conselho Estadual de Saúde – CES. Aprova o Plano Estadual de Saúde 2016-2019.
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A Análise SWOT é uma ferramenta utilizada para fazer análise ambiental, sendo a base da gestão e do planejamento estratégico numa instituição. Pode ser utilizada para qualquer tipo de análise de cenário, sendo um sistema simples destinado a posicionar ou verificar a posição estratégica da unidade analisada no ambiente em questão.
Sinteticamente, são analisadas as seguintes características:
· Forças – vantagens internas da Entidade; 
· Fraquezas – desvantagens internas da Entidade; 
· Oportunidades – aspectos externos positivos que podem potencializar a atividade da Entidade; 
· Ameaças – aspectos externos negativos que podem pôr em risco a atividade da Entidade.
Diante das informações descritas na contextualização da S foi possível elaborar uma análise por meio da Matriz SWOT.
	AMBIENTE INTERNO
	AMBIENTE EXTERNO
	
PONTOS POSITIVOS



	Forças
	Oportunidades
	

	Motivação;
Equipe técnica;
Capacitação e qualificação técnica  dos servidores;
Gestão técnica;
Gestor da pasta com perfil técnico;
Superintendentes são bons líderes e tem boa relação entre si;
Busca constante por eficiência hospitalar;
Estrutura física dos hospitais estaduais;
Unidades próprias robustas;
Sensibilidade a mudanças;
Escola de saúde própria;
Ferramentas de gestão alternativas à administração direta de gestão (através de Organizações Sociais);
Equipe de gestão comprometida e motivada;
Boas condições de trabalho;
Comprometimento dos servidores;
Reestruturação das técnicas de vigilância em saúde.

	Inconformidade das partes interessadas com o modelo atual de gestão;
Necessidade de mudança em razão de cobrança pela sociedade.
Disponibilidade de recursos federais;
Troca de conhecimentos com outros Estados;
Parcerias com Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS, Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Goiás e Universidades;
Nova diretoria do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde - COSEMS;
Descentralização das ações de vigilância em saúde com pouca efetividade;
Novas tecnologias e protocolos;
Renovação da estrutura administrativa;
Novos programas de governo para a área de saúde;
Momento propício e favorável para a SES coordenar a implantação da rede de atenção à saúde em todas as regiões;
Ambiente favorável para qualificar a Atenção Primária de Saúde nos 246 municípios;
Momento propício para estruturar equipes técnicas para subsidiar decisões judiciais;
Integração de sistemas de saúde;
Conectividade nos municípios;
Prontuário eletrônico único;
Parcerias Público-Privadas;
Estruturação da regulação no âmbito Estado.
Estruturação da regionalização;
Consolidação dos modelos de parceirização entre o poder publico e parceiros privados;
Integração da Atenção Primária à Saúde-APS e Vigilância em Saúde.
	· 

	AMBIENTE INTERNO
	AMBIENTE EXTERNO
	PONTOS NEGATIVOS


	Fraquezas
	Ameaças
	

	Alta rotatividade das equipes municipais de vigilância em saúde;
Processo de educação permanente insuficiente (atualmente);
Comodismo casual;
Centralização (orçamentário e financeiro) em uma única superintendência;
Informação para a tomada de decisão insuficiente/pouco confiável;
Insuficiência de recursos financeiros (financiamento);
Dívida de exercícios anteriores, referente a contrapartida aos municípios;
Rede de Atenção a Saúde concentrada;
Insuficiência de regulação;
Política de gestão de pessoas;
Falta de retaguarda jurídica;
Rede de atenção terciária concentrada na região metropolitana (baixa capilaridade);
Custos de operação das OS elevados;
Força de trabalho insuficiente em algumas superintendências;
Inexistência dos processos e suporte legal para aplicação de multas para OS’s;
Redes de atenção à saúde concentradas;
Pensamento político-partidário;
Baixa governança;
Visão fragmentada da rede assistencial;
Estrutura administrativa grande e com produtividade baixa;
Dados não extraídos da origem;
Pouca integração entre as diversas superintendências;
Contratos frágeis e sem metas bem definidas;
Falta de comunicação entre as superintendências;
Pouca publicidade dos atos da pasta entre os servidores;
Falta de espaço físico e estrutura administrativa dispersa em locais distintos e distantes.
	APS com baixa resolutividade no município;
Órgãos de Controle;
Ineficiência das centrais de regulação;
Posicionamento ideológico dos órgãos de controle;
Aumento da judicialização;
Aumento das doenças cardiovasculares e câncer;
Imposição de processos de controle pouco efetivos por outros órgãos governamentais (CGE);
Alternância de gestores municipais;
Gestores municipais sem perfil para a gestão do SUS;
Ingerência política;
Ideologia que interfere nas atividades do Conselho Estadual de Saúde;
Crise econômico-financeira do Estado de Goíás;
Normatização de atividades econômicas relacionadas a produtos e ambientes em confronto com a proteção à saúde;
Judicialização exacerbada;
Tradição em políticas  de saúde de governo e não de Estado;
Visão estreita, pontual e emergencial de MP, TC, TJ, Alego, Conselho Tutelar, Conselho Estadual de Saúde;
Stakeholders com visão e interesse apenas financeiros.
Dificuldade de implantação de política públicas com a gestão compartilhada dos três níveis de governo;
Posicionamento da SES no Sistema de Saúde Estadual;
Insegurança quanto a mudanças na estrutura administrativa;
Regulação não estruturada no âmbito do Estado, mas sim dos municípios.



	· 


Tabela 1 - Matriz SWOT

[bookmark: _Toc532299609][bookmark: _Toc5270233][bookmark: __RefHeading___Toc1102_1142121940]14. CRITÉRIOS DE RISCO
Dado o grau de maturidade da gestão de risco da Secretaria de Estado de Saúde, serão adotados inicialmente critérios de risco qualitativos. O intuito é que sejam utilizados critérios condizentes com o estágio atual de consciência ao risco e paulatinamente sejam feitas evoluções nos critérios adotados.
Os critérios de probabilidades e consequências para mensuração do nível do risco serão os seguintes.
[bookmark: __RefHeading___Toc1104_1142121940]14.1  CRITÉRIOS DE CONSEQUENCIA E PROBABILIDADE


· ESCALA DE CONSEQUÊNCIA (1 a 5):
1. Desprezível: Baixíssimo impacto material, ambiental, humano ou intangível.
2. Menor: Baixo impacto material, ambiental, humano ou intangível.
3. Moderada: Médio impacto material, ambiental, humano ou intangível.
4. Maior: Acentuado impacto material, ambiental, humano ou intangível.
5. Catastrófica: Extremo impacto material, ambiental, humano ou intangível.

· ESCALA DE PROBABILIDADE (1 a 5):
1. Raro: expectativa de ocorrências incomensurável. Não há histórico conhecido do evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência.
2. Improvável: expectativa de ocorrências pontuais.
3. Possível: expectativa mediana de ocorrência.
4. Provável: expectativa elevada de ocorrência.
5. Quase Certo: Expectativa de dominância de ocorrências. Ocorrência quase garantida no prazo associado ao objetivo.

[bookmark: __RefHeading___Toc1106_1142121940]14.2 MATRIZ DE DEFINIÇÃO DE NÍVEL DE RISCO
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Risco extremo => modificações e novos controles devem ser implantados com urgência, sendo dada ciência da gravidade ao núcleo estratégico da SES/GO para acompanhamento das medidas necessárias.
Risco alto => modificações e novos controles devem ser implantados de forma célere, sob acompanhamento e responsabilidade da Alta Direção da SES/GO.
Risco médio => modificações e novos controles devem ser implantados ao longo do ciclo de gestão de riscos, sendo designado responsável por acompanhar as mudanças necessárias.
Risco baixo => manter práticas e procedimentos.

[bookmark: __RefHeading___Toc1108_1142121940][bookmark: _Toc5270234][bookmark: _Toc532299610]15. IDENTIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE AUTORIDADE E RESPONSABILIDADE

No que diz respeito ao Gerenciamento de Riscos, as diretrizes, responsabilidades e processo de gestão serão definidos através de portaria da Política de Gestão de Riscos, Portaria Nº 398/2019-SES. A criação do Comitê Setorial de Compliance Público foi realizada pela Portaria Nº 397/2019-SES estabeleceu a sua composição, operação e competências. 
As responsabilidades sobre os riscos, assim como sobre os controles a serem instituídos, serão determinados pelo Plano de Ação, que será elaborado após a finalização da Matriz de Riscos. 
O nível de tolerância ao risco, ou seja, o grau de riscos que a organização está disposta a aceitar durante suas atividades em busca de seus objetivos, será aferido pelo perfil de decisão sobre quais riscos deverão receber tratamentos e as prioridades em efetivar controles. Na hipótese de determinadas atividades de gerenciamento e controles que alcancem todos os riscos extremos e altos, considera-se a tolerância baixa, enquanto não for possível o gerenciamento destes riscos a tolerância será alta.
[image: ]
Figura  - Tolerância e Aceitação de Riscos.
[bookmark: _Toc532299611][bookmark: _Toc522604578][bookmark: _Toc5270235][bookmark: __RefHeading___Toc1110_1142121940]16. Grau de maturidade em relação à Gestão de Riscos
[bookmark: __DdeLink__965_1131934291]O grau de maturidade em relação à gestão de riscos reflete o nível de desenvolvimento da unidade em termos de estrutura, cultura e instrumentos para identificar, analisar e tratar riscos. Essa aferição deve ser realizada periodicamente com o fim de averiguar e acompanhar a internalização da gestão de riscos pela Entidade.
O intuito dessa avaliação é conhecer a realidade atual da Entidade e propor melhorias nos processos associados à gestão de riscos. Portanto, trata-se de instrumento informacional e que apoia a Entidade nas decisões relativas à sua estrutura para gerenciar riscos, garantindo a otimização no uso de seus recursos e nos serviços prestados.
	Com base nos formulários respondidos pelas diversas áreas a SES está atualmente com grau de maturidade de “1,34  - INGÊNUO”.
[image: ]
Tabela  - Graus de Maturidade
Data de validação: xx/xx/2019
	Contexto validado pelo Comitê Setorial de Compliance Público da Secretaria de Estado da Saúde.













[bookmark: __RefHeading___Toc1112_1142121940][bookmark: _Toc5270236][bookmark: _Toc532299612]17. ANEXOS

Anexo I - Execução Orçamentário Financeira, dos anos de 2016 a 2018, classificada por unidade orçamentária, fonte de recurso e subgrupo de despesa.
Anexo II - Competência da Estrutura Básica da SES.
Participação relativa do custeio via OSs - 2018
Cenario 1 - Considerando o pessoal da SES, atuando nas unidades geridas por OSs, como Pessoal e Encargos. 

Custeio OSs	Custeio Outros	Pessoal e Encargos	Investimento	927767028.19	712152830.52	694408702.8	162375830.31	
Participação relativa do custeio via OSs - 2018
Cenario 2 - Considerando o pessoal da SES, atuando nas unidades geridas por OSs, como despesas com contratos de gestão.

Custeio OSs	Custeio Outros	Pessoal e Encargos	Investimento	1169591255.32	712152830.52	452584475.67	162375830.31	
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TABELA GRAU DE MATURIDADE

DEFINIGRD

NIVEL CLASSE
1 |INGENUO _|Nenhuma abordagem formal desenvolvida para a Gestdo de Riscos.
2 |CONSCIENTE |Abordagem para a Gestéo de Riscos dispersa em “silos”.
3 |DEFINIDO_|Estratégia e politicas implementadas e comunicadas. Apetite por risco d
4__|GERENCIADO |Abordagem corporativa para a Gestéo de Riscos desenvolvida e comunicada.
5 |HABILITADO |Gestdo de Riscos e controles internos totalmente incorporados as operagdes.
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